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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragao: 01/01/2006 a 30/11/2006

NAO RETIFICACAO DE GFIP INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE
COMPENSACAO E RESTITUICAO INAPLICABILIDADE.

O fato de o ente publico nao retificar a GFIP, excluindo os agentes politicos,
ndo pode constituir Obice a compensagdo ou restituicdo quando constatado o
direito creditério do recorrente, sem prejuizo de eventual autuagdo por
descumprimento da obrigacdo acessOria relacionada a prestacdo de
informagdes em GFIP.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer

do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.

Assinado digitalmente
Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente.

Assinado digitalmente
Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Mario Pereira de

Pinho Filho, Patricia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Denny
Medeiros da Silveira (suplente convocada), Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da
Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em exercicio).
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 Período de apuração: 01/01/2006 a 30/11/2006
 NÃO RETIFICAÇÃO DE GFIP INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE COMPENSAÇÃO E RESTITUIÇÃO INAPLICABILIDADE.
 O fato de o ente público não retificar a GFIP, excluindo os agentes políticos, não pode constituir óbice à compensação ou restituição quando constatado o direito creditório do recorrente, sem prejuízo de eventual autuação por descumprimento da obrigação acessória relacionada à prestação de informações em GFIP.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.
 
 Assinado digitalmente
 Maria Helena Cotta Cardozo - Presidente. 
 
 Assinado digitalmente
 Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Mário Pereira de Pinho Filho, Patrícia da Silva, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Ana Paula Fernandes, Denny Medeiros da Silveira (suplente convocada), Ana Cecília Lustosa da Cruz, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente em exercício).
 
  Cuida-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional em face do Acórdão nº 2291-003.998, proferido na Sessão de 07 de novembro de 2011, e deu provimento parcial ao Recurso Voluntário, nos seguintes termos:
Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em rejeitar as preliminares arguidas e, no mérito, em dar provimento parcial ao recurso voluntário, nos termos do voto do Relator.
O Acórdão foi assim ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/06/2006 a 30/11/2006
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. CRÉDITOS ORIUNDOS DA CONTRIBUIÇÃO SOBRE A REMUNERAÇÃO DE EXERCENTES DE MANDATO ELETIVO MUNICIPAL. COMPENSAÇÃO. DECISÃO JUDICIAL. NORMA INDIVIDUAL E CONCRETA.
Na questão envolvendo a compensação dos créditos pleiteados pela contribuinte, é de rigor observar a norma individual e concreta extraída da decisão proferida nos autos de ação judicial proposta pela própria contribuinte. Consequentemente, deve o lançamento ser alterado para ficar em consonância com o que restou decidido pelo Poder Judiciário.
AUSÊNCIA DE RETIFICAÇÃO DAS GFIP. INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE COMPENSAÇÃO. INAPLICABILIDADE.
O ato de deixar de retificar a GFIP não pode ser considerado suficiente para macular o crédito e ensejar a consequente glosa da compensação, mormente quando a própria autoridade fiscal reconhece o crédito como legitimo.
A falta de retificação da GFIP representa descumprimento de dever instrumental a ser punido com aplicação de multa. Existem mecanismos para punir o contribuinte que não cumpra as obrigações acessórias, sendo punição exagerada a glosa da compensação.
O recurso visa rediscutir a seguinte matéria: necessidade de retificação da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP para efetuar compensação de créditos decorrentes da declaração de inconstitucionalidade, nos autos do Recurso Extraordinário n.º 351.7171/PR, das contribuições previdenciárias incidentes sobre os subsídios dos exercentes de mandato eletivo federal, estadual, distrital e municipal.
Em exame preliminar de admissibilidade, a Presidente da Segunda Câmara, da Segunda Seção do CARF deu seguimento ao apelo, nos termos do Despacho de e-fls. 358 a 361.
Cientificada do Acórdão de Recurso Voluntário, do Recurso Especial da Procuradoria e do Despacho que lhe deu seguimento, a contribuinte não apresentou contrarrazões.

 Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa
O recurso é tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade. Dele conheço.
Quanto ao mérito, a matéria em litígio é a exigibilidade de retificação da Guia de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social - GFIP para efetuar compensação de créditos decorrentes da declaração de inconstitucionalidade, nos autos do Recurso Extraordinário n.º 351.7171/PR, das contribuições previdenciárias incidentes sobre os subsídios dos exercentes de mandato eletivo federal, estadual, distrital e municipal.
Segundo o Relatório Fiscal foram glosados valores compensados de Contribuição Social Previdenciária realizadas com amparo em liminar em Mandado de Segurança que autorizou a Contribuinte a realizar as compensações relativas a recolhimentos das contribuições incidentes sobre valores pagos aos gentes políticos, nos termos do art, 12, I, �h�, da Lei nº 8.212, de 1991. O fundamento para a glosa foi o de que não foi previamente retificada a GFIP. Entendeu o Acórdão Recorrido, em síntese, que, embora a legislação preveja a necessidade da retificação da GFIP, a exigência não poderia ser um obstáculo ao exercício do direito à compensação, inclusive porque, no caso, esta foi feita com amparado em decisão judicial.
Concordo com os fundamentos do Acórdão Recorrido, consideradas as circunstâncias do caso. É certo que a Portaria MPS nº 133/2006 prevê a necessidade da prévia retificação da GFIP. Vejamos:
�O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL, no uso de suas atribuições legais e regulamentares, especialmente o art. 131 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, Considerando a Resolução nº 26 do Senado Federal, de 21 de Junho de 2005, que suspende a execução da alínea �h� do inciso I do art. 12 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, acrescentada pelo § 1º do art. 13 da Lei nº 9.506, de 30 de outubro de 1997, em virtude de declaração de inconstitucionalidade do Supremo Tribunal Federal, nos autos do Recurso Extraordinário nº 351.7171 Paraná, e Considerando que a suspensão da execução determinada pela Resolução nº 26 do Senado Federal produz efeitos ex tunc, ou seja, desde a entrada em vigor da norma declarada inconstitucional, de acordo com o § 2º do art. 1º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, resolve:
(...)
Art. 4º Eventual compensação ou pedido de restituição por parte do ente federativo observará as seguintes condições:
I será precedido de retificação da Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e de Informações à Previdência Social GFIP;�
No caso de compensação de valores pagos a maior ou indevidamente, deve ser retifica a(s) GFIP nas quais foram registrados os valores pagos indevidamente. Todavia, tal obrigação não pode representar obstáculo ao legítimo direito à compensação, mormente quanto este é reconhecido por meio de decisão judicial, sem prejuízo de eventual autuação por irregularidade no cumprimento da obrigação acessória de prestar corretamente as declarações.
Essa matéria foi recentemente apreciada neste Colegiado que decidiu nesse mesmo sentido, Trata-se do Acórdão nº 9202-003.930, de 12 de abril de 2016, de relatoria da Conselheira Patrícia da Silva, a saber:
NÃO RETIFICAÇÃO DE GFIP INDEFERIMENTO DE PEDIDO DE COMPENSAÇÃO E RESTITUIÇÃO INAPLICABILIDADE.
O fato de o ente público não retificar a GFIP, excluindo os agentes políticos, não pode constituir óbice à compensação ou restituição quando constatado o direito creditório do recorrente, uma vez que existe Auto de Infração de obrigação acessória próprio para informações incorretas no documento GFIP
Ante o exposto, conheço do recurso interposto pela Fazenda Nacional e, no mérito, nego-lhe provimento.

Assinado digitalmente
Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator 
 




Relatorio

Cuida-se de Recurso Especial interposto pela Fazenda Nacional em face do
Acordao n° 2291-003.998, proferido na Sessdo de 07 de novembro de 2011, e deu provimento
parcial ao Recurso Voluntério, nos seguintes termos:

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos,
em rejeitar as preliminares arguidas e, no merito, em dar
provimento parcial ao recurso voluntario, nos termos do voto do
Relator.

O Acérdao foi assim ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/06/2006 a 30/11/2006

CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS. CREDITOS
ORIUNDOS DA CONTRIBUICAO SOBRE A REMUNERACAO
DE EXERCENTES DE MANDATO ELETIVO MUNICIPAL.
COMPENSACAO. DECISAO JUDICIAL. NORMA
INDIVIDUAL E CONCRETA.

Na questdo envolvendo a compensagdo dos créditos pleiteados
pela contribuinte, ¢ de rigor observar a norma individual e
concreta extraida da decisdo proferida nos autos de agdo
judicial proposta pela propria contribuinte. Consequentemente,
deve o langcamento ser alterado para ficar em consondncia com o
que restou decidido pelo Poder Judiciario.

AUSENCIA DE RETIFICACAO DAS GFIP. INDEFERIMENTO
DE PEDIDO DE COMPENSACAO. INAPLICABILIDADE.

O ato de deixar de retificar a GFIP ndo pode ser considerado
suficiente para macular o crédito e ensejar a consequente glosa
da compensagdo, mormente quando a propria autoridade fiscal
reconhece o crédito como legitimo.

A falta de retificagdo da GFIP representa descumprimento de
dever instrumental a ser punido com aplicacdo de multa. Existem
mecanismos para punir o contribuinte que ndo cumpra as
obrigacoes acessorias, sendo puni¢cdo exagerada a glosa da
compensagdo.

O recurso visa rediscutir a seguinte matéria: necessidade de retificacio da
Guia de Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social - GFIP para efetuar
compensacio de créditos decorrentes da declaracio de inconstitucionalidade, nos autos
do Recurso Extraordinario n.” 351.7171/PR, das contribuicées previdenciarias incidentes
sobre os subsidios dos exercentes de mandato eletivo federal, estadual, distrital e
municipal.

Em exame preliminar de admissibilidade, a Presidente da Segunda Céamara,
da Segunda Secao do CARF deu seguimento ao apelo, nos termos do Despacho de e-fls. 358 a
361.
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Cientificada do Acorddo de Recurso Voluntario, do Recurso Especial da
Procuradoria e do Despacho que lhe deu seguimento, a contribuinte nao apresentou
contrarrazoes.

Voto

Conselheiro Pedro Paulo Pereira Barbosa

O recurso ¢ tempestivo e atende aos demais pressupostos de admissibilidade.
Dele conheco.

Quanto ao mérito, a matéria em litigio ¢ a exigibilidade de retificagcdo da
Guia de Recolhimento do FGTS e Informagdes a Previdéncia Social - GFIP para efetuar
compensagdo de créditos decorrentes da declaragdo de inconstitucionalidade, nos autos do
Recurso Extraordinario n.° 351.7171/PR, das contribui¢des previdenciarias incidentes sobre os
subsidios dos exercentes de mandato eletivo federal, estadual, distrital e municipal.

Segundo o Relatério Fiscal foram glosados valores compensados de
Contribuicdo Social Previdenciaria realizadas com amparo em liminar em Mandado de
Seguranca que autorizou a Contribuinte a realizar as compensagdes relativas a recolhimentos
das contribui¢des incidentes sobre valores pagos aos gentes politicos, nos termos do art, 12, 1,
‘h”, da Lei n°® 8.212, de 1991. O fundamento para a glosa foi o de que ndo foi previamente
retificada a GFIP. Entendeu o Acérdao Recorrido, em sintese, que, embora a legislagao preveja
a necessidade da retificagdo da GFIP, a exigéncia ndo poderia ser um obstaculo ao exercicio do
direito a compensacdo, inclusive porque, no caso, esta foi feita com amparado em decisdo
judicial.

Concordo com os fundamentos do Acoérdido Recorrido, consideradas as
circunstancias do caso. E certo que a Portaria MPS n°® 133/2006 prevé a necessidade da prévia
retificagdo da GFIP. Vejamos:

“O MINISTRO DE ESTADO DA PREVIDENCIA SOCIAL, no
uso de suas atribuicoes legais e regulamentares, especialmente o
art. 131 da Lei n°8.213, de 24 de julho de 1991, Considerando a
Resolucdo n° 26 do Senado Federal, de 21 de Junho de 2005,
que suspende a execu¢do da alinea “h” do inciso I do art. 12 da
Lei n°8.212, de 24 de julho de 1991, acrescentada pelo § 1° do
art. 13 da Lei n° 9.506, de 30 de outubro de 1997, em virtude de
declara¢do de inconstitucionalidade do Supremo Tribunal
Federal, nos autos do Recurso Extraorvdinario n° 351.7171
Parand, e Considerando que a suspensdo da execugdo
determinada pela Resolu¢do n° 26 do Senado Federal produz
efeitos ex tunc, ou seja, desde a entrada em vigor da norma
declarada inconstitucional, de acordo com o § 2° do art. 1° do
Decreto n°2.346, de 10 de outubro de 1997, resolve:

()



Art. 4° Eventual compensagdo ou pedido de restituicdo por parte
do ente federativo observara as seguintes condigoes:

1 sera precedido de retificagdo da Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia por Tempo de Servico e de Informagoes a
Prevideéncia Social GFIP;”

No caso de compensagdo de valores pagos a maior ou indevidamente, deve
ser retifica a(s) GFIP nas quais foram registrados os valores pagos indevidamente. Todavia, tal
obrigacao ndo pode representar obstaculo ao legitimo direito a compensacao, mormente quanto
este ¢ reconhecido por meio de decisdo judicial, sem prejuizo de eventual autuacdo por
irregularidade no cumprimento da obrigacao acessoria de prestar corretamente as declaragdes.

Essa matéria foi recentemente apreciada neste Colegiado que decidiu nesse
mesmo sentido, Trata-se do Acordao n® 9202-003.930, de 12 de abril de 2016, de relatoria da
Conselheira Patricia da Silva, a saber:

NAO RETIFICACAO DE GFIP INDEFERIMENTO DE
PEDIDO  DE COMPENSACAO E  RESTITUICAO
INAPLICABILIDADE.

O fato de o ente publico ndo retificar a GFIP, excluindo os
agentes politicos, ndo pode constituir obice a compensagdo ou
restituicdo quando constatado o direito creditorio do recorrente,
uma vez que existe Auto de Infragcdo de obrigag¢do acessoria
proprio para informagoes incorretas no documento GFIP

Ante o exposto, conheco do recurso interposto pela Fazenda Nacional e, no
mérito, nego-lhe provimento.

Assinado digitalmente
Pedro Paulo Pereira Barbosa - Relator



